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E
sta foi a avaliação feita pelo presi-
dente do CBO, Marco Antônio Rey 
de Faria, sobre a audiência que li-
deranças da Oftalmologia brasileira 

mantiveram com o Ministro da Saúde, Alexan-
dre Padilha, em 19 de julho, em Brasília. Antes 
da audiência com o Ministro, os representan-
tes da especialidade mantiveram reuniões de 
trabalho com a área técnica, com destaque 
para o Departamento de Média e Alta Com-
plexidade do ministério, coordenado por José 
Eduardo Fogolin Passos. O tema principal dos 
dois encontros foi a colaboração entre o CBO 
e o Ministério para efetivação do Projeto Olhar 
Brasil, ambicioso plano governamental de as-
sistência oftalmológica que vem sofrendo difi-
culdades e atrasos.

De acordo com o coordenador do Con-
selho de Diretrizes e Gestão (CDG) do CBO, 
Marcos Ávila, que também participou dos en-
contros, a parceria entre o Ministério da Saú-
de e o Conselho Brasileiro de Oftalmologia 
vem alcançando níveis bastante positivos, não 
só para a valorização da especialidade e da-
queles que a praticam, mas principalmente em 
benefício da saúde ocular da população.

“É natural que em negociações tão com-
plexas existam períodos nos quais as coisas 
funcionam melhor e períodos em que tudo pa-
rece dar errado. Superamos vários obstáculos 
e agora estamos entrando num novo patamar. 
O Projeto Olhar Brasil certamente será o la-
boratório no qual o atendimento oftalmológico 
à população vai ser incrementado a partir de 
centros de referência”, afirmou Marcos Ávila.

Entre os pontos debatidos com os repre-
sentantes do ministério e com o próprio minis-
tro, estiveram a atualização dos valores pagos 
aos médicos, clínicas e hospitais pelos proce-
dimentos oftalmológicos, a extinção das difi-
culdades burocráticas para o credenciamento 
de serviços para a prestação de serviços no 
programa e o relacionamento com os gesto-
res locais. 

De acordo com o presidente do CBO, o 

Ministério da Saúde, através de seu dirigente 
máximo, comprometeu-se com a atualização 
dos valores dos procedimentos oftalmológi-
cos e com a abertura do cadastramento para 
todos os interessados em participarem do 
atendimento ao Programa Olhar Brasil. 

Os entendimentos entre as duas institui-
ções continuam e os resultados serão apre-
sentados durante o XX Congresso Brasileiro 
de Prevenção da Cegueira e Reabilitação 
Visual (São Paulo, de 12 a 15 de setembro). 
Além disso, os dois lados assumiram compro-
misso de manter consultas e reuniões perió-
dicas para o bom encaminhamento de quais-
quer dificuldades que possam surgir.

“O CBO sempre esteve aberto a colabo-
rar com o Ministério da Saúde, e a realização 
dos Fóruns Nacionais de Saúde Ocular, entre 
outras iniciativas, e a prova desta disposição. 
Estamos sentindo que por parte do Minis-
tério também existe a consciência de que a 
união de esforços entre as autoridades e os 
médicos oftalmologistas do País é o melhor 
caminho para a solução dos problemas que 
ainda afetam o atendimento oftalmológico no 
Brasil”, concluiu o presidente do CBO, Marco 
Antônio Rey de Faria.

Ministério da Saúde 
amplia parceria com CBO
“Nunca saí de um encontro com autoridades tão animado. A boa vontade de lado a lado foi significativa, 
os entendimentos foram fruto de negociações anteriores e ocorreram quase que naturalmente e os 
poucos obstáculos surgidos foram superados rapidamente. Quando os resultados dos encontros mantidos 
entre o CBO e o Ministério da Saúde se concretizarem plenamente temos certeza que a assistência 
oftalmológica  no Brasil alcançará um novo patamar, muito melhor, mais eficiente e democratizado”.

O ministro Alexandre Padilha, o presidente do CBO, Marco Antônio Rey 
de Faria, o presidente da Sociedade Brasileira de Retina e Vítreo,  
Walter Takahashi e André Marcelo Vieira Gomes, também da SBRV
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JORNAL OFTALMOLÓGICO JOTA ZERO: 
Por que a ênfase do CBO em dar maior re-
levância à Comissão de Defesa Profissional? 
Foi criada uma nova Comissão ao lado da já 
existente?
Elisabeto Ribeiro Gonçalves: Vou iniciar 
com uma citação de Albert Camus, meio cho-
cante, que aparentemente nada tem a ver 
com o tema da nossa entrevista. Mas minha 
intenção é mesmo dramatizar, escandalizar. 
Camus, talentoso escritor francês e Prêmio 
Nobel da Literatura de 1957, escreveu que 
a única questão que interessava à discussão 
filosófica e que deveria ser encarada era a 
questão do suicídio. Ninguém no CBO pen-
sa em suicídio, ao contrário. Em que pesem 
as dificuldades e os percalços, estamos to-
dos de bem com a vida. Mutatis mutandis, 
continuo acreditando que a mais importante 
questão, a maior preocupação, o mais difícil 
problema do CBO é a questão da optometria. 
Por quê? O CBO sempre fez e faz muito bem 
tudo o que é do seu programa, do seu esta-
tuto. Faz muito bem, com inegável eficiência, 
as tarefas que dependem praticamente só 
dele, com a interveniência mínima de pes-
soas ou instituições alheias a ele. Assim, a 
questão do ensino, da educação continuada, 
da democratização e da informação via Con-
gressos, da promoção da Oftalmologia e do 
oftalmologista, o prestígio cada vez maior na 
sociedade e entre as outras entidades mé-
dicas, são tarefas e conquistas que depen-
dem quase exclusivamente do próprio CBO, 
de sua diretoria, do seu presidente e de suas 
Comissões. Mas não se passa o mesmo com 
o affaire optometria, uma preocupação cons-

tante do CBO pelos males e riscos que sua 
atividade pode trazer à saúde da população. 
Aqui a história é outra, pois o CBO vai depen-
der também – e muito - do concurso, da com-
preensão, da boa vontade de outros entes e 
entidades que normalmente não têm ligação 
nem compromissos com o CBO. Mas o CBO 
sempre esteve atento de levar a todos seus 
argumentos contrários à adoção da prática 
optométrica por profissionais sem formação 
médica. Esse é um trabalho exaustivo, não 
necessariamente fácil, a exigir permanente 
vigilância e atuação do CBO. O Colega às 
vezes cobra do CBO soluções que não de-
pendem só dele, mas que envolvem a parti-
cipação alheia, não só de entidades como de 
pessoas em condições de influir no processo 
de legitimação da optometria. Mas aproveito 
para lembrar ao colega que o nosso Conse-
lho não sossega, não dorme, não descansa. 
Se as coisas ainda estão difíceis, estariam 
piores, muito piores, com o alheamento ou a 
indiferença do CBO.
 
JOTA ZERO: Permanece a mesma Comissão, 
o mesmo nome?
Elisabeto Ribeiro Gonçalves: A intenção do 
presidente Marco Rey foi a de instrumentali-
zar o CBO para atuar com mais eficiência e 
presteza nas várias regiões brasileiras. Você 
compreende que em face do tamanho do 
País, os problemas relacionados à optometria 
e outros de natureza diferente pipocam dia-
riamente aqui e ali. Então qual o pensamento 
do presidente? Colocar pessoas com passado 
de envolvimento na questão da defesa e pro-
moção profissional nessas várias regiões para 

CBO cria 
Comissão de Assuntos Jurídicos

Formada por médicos oftalmologistas com longa experiência na luta 
jurídica a favor da saúde ocular da população, nova comissão terá 
abrangência nacional. Nesta entrevista, seu coordenador Elisabeto 
Ribeiro Gonçalves fala um pouco dos objetivos e da futura atuação da 
nova instância do Conselho Brasileiro de Oftalmologia

O pássaro que se 
separa de outro, 
vai voando adeus 
o tempo todo” 
(Guimarães Rosa, em 
Grande Sertão: Veredas)

Elisabeto Ribeiro Gonçalves

Marcos Ávila
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irrigar a capilaridade do CBO com o Colega, 
onde quer que ele esteja, e do CBO com o 
colega. Assim os problemas serão diagnosti-
cados mais rapidamente e mais rápida será a 
tomada de decisões em busca do equaciona-
mento desses percalços.

JOTA ZERO: Quem são os integrantes da co-
missão?
Elisabeto Ribeiro Gonçalves: Sem pressa. 
O primeiro integrante, o mais importante, é 
o presidente do CBO, Marco Rey, que é, por 
força do cargo, o balizador e coordenador de 
todas – todas - as ações, iniciativas e traba-
lhos do CBO. Compondo com ele estamos eu, 
de Minas Geráis, Ezequiel Portella (Paraná), 
Francisco de Assis Cordeiro Barbosa (Per-
nambuco), Marcos Ávila (Goiás) e Walbert de 
Paula Souza (Santa Catarina) na Comissão de 
Assuntos Jurídicos que vai cuidar única e ex-
clusivamente das questões ligadas à optome-
tria.  Antes tínhamos a Comissão de Defesa 
Profissional, que engloba também a questão 
de honorários, relacionamento com convênios, 
CBHPM, etc. Com a dissociação, a Comissão 
de Assuntos Jurídicos cuidará exclusivamen-
te do problema da optometria. O presidente 
reconhece a importância do assunto e forma 
uma comissão com nomes de colegas que se 
dedicam só a ele. Muda-se de nome quando, 
em geral, busca-se disfarçar a inoperância. 
Não é esse o caso: mudou-se o nome e a es-
tratégia para dar mais agilidade à atuação da 
comissão e torná-la mais eficiente 

JOTA ZERO: Quais os objetivos da Comis-
são?

Elisabeto Ribeiro Gonçalves: Os objetivos 
da Comissão  são, e nem poderia ser dife-
rente, os objetivos do CBO: apoiar o colega 
e buscar afastar todo e qualquer estorvo ao 
pleno exercício de sua atividade oftalmoló-
gica. É fácil? Não, nunca foi. Há muitos inte-
resses envolvidos, uns bem transparentes e 
outros nem tantos. E nunca devemos perder 
de vista uma coisa: não nos é dado, não é 
dado ao médico, o direito de agir ou buscar a 
afirmação de seus interesses à margem dos 
instrumentos consagrados pela ética. Isso é 
um fator que nos limita a todos, mas, por outro 
lado, enriquece e enobrece o nosso ofício de 
médicos. Ainda bem que quando nos batemos 
por nossos direitos e prerrogativas, estamos, 
na verdade, tentando salvaguardar, assegurar 
direitos e prerrogativas da sociedade. Quando 
afirmamos com absoluta convicção que só o 
oftalmologista tem competência para cuidar, 
em sentido mais lato possível, da saúde ocu-
lar da população é porque realmente temos 

certeza disso, pois nos preparamos para isso. 
Longe de nós, longe do CBO, o pensamento 
de defender uma reserva de mercados para 
nós, oftalmologistas. A defesa de mercado, 
tão falaciosamente apregoada pelos optome-
tristas é, na verdade, a defesa integral da saú-
de ocular da mulher e do homem brasileiros. 
Só que, para alcançar seus interesses, os soit 
disant optometristas jamais falariam a verdade 
da qual eles mesmos, no íntimo, estão conven-
cidos. 

JOTA ZERO: Quais as diretrizes de ação?

Elisabeto Ribeiro Gonçalves: O primeiro 
cuidado é a permanente vigilância para que 
nos possamos antecipar eficientemente às 
investidas solertes dos nossos detratores. 
Quem foi que disse orai e vigiai? A nossa 
oração, a oração do CBO, é o trabalho diário, 
permanente em favor do colega e dos seus 
princípios. E esses princípios ligam-se visce-
ralmente ao interesse da sociedade. Para ga-
rantir a integralidade desses princípios o CBO 
cuida de estar presente e atuante em todas 
as instâncias, em todos os espaços institucio-
nais nos quais sua presença seja necessária 
para obstar o trabalho insidioso dos não-mé-
dicos. Por exemplo, a presença do presiden-
te e de membros da Comissão em Brasília 
é quase semanal, pois é lá onde as leis são 
feitas e onde estão as principais instâncias do 
poder. Uma extensão física do CBO é manti-
da em Brasília com todo o pessoal de suporte, 
além da assessoria parlamentar monitorando 
diariamente o movimento legislativo nas duas 
casas do Congresso Nacional. O CBO está 
atento também às investidas da optometria 
nos diversos governos estaduais em busca 
de aliados para sua causa e tem sempre con-
seguido neutralizá-las a tempo. Outra provi-
dência importante é mapear todos os focos 
onde de atuação ilegal da optometria, para 
que possamos tomar providências cabíveis na 
área jurídica. Aqui é fundamental a atuação 
do Colega no sentido de repassar ao CBO 
as informações necessárias para que essas 
providências possam ser acionadas de ime-
diato. O CBO está atualizando e reeditando o 
seu Guia Jurídico-12 enfeixando os aspectos 
legais do exercício da Oftalmologia, do rela-
cionamento entre oftalmologistas e clientes e 
operadoras dos planos de saúde. Esse é um 
“manual” didático e extremamente útil para 
orientar e ajudar o Colega a postar-se corre-
tamente em casos de infringências legais por 
parte dos não-médicos. Essa Guia facilitará a 
interação oftalmologistas-CBO, dando-lhes 
os instrumentos de atuação indiscutivelmente 
úteis para tornar ainda mais vigorosas a ini-
ciativas do CBO.

Walbert de Paula Souza

Ezequiel Portella

Francisco de Assis 
Cordeiro Barbosa
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JOTA ZERO: Como pretende combater a op-
tometria não médica nas várias partes do País, 
principalmente nas cidades mais distantes que 
não contam com assistência médica oftalmo-
lógica de qualidade?
Elisabeto Ribeiro Gonçalves: A pergun-
ta está mal formulada. Só existe um tipo de 
assistência oftalmológica, que é a prestada 
pelo médico oftalmologista e esta, sim, é, 
inquestionável e indiscutivelmente, de quali-
dade. Agora, se não médicos prestam assis-
tência que eles consideram “oftalmológica”, 
ela é uma contrafação da verdadeira assis-
tência médica, pois carece de qualidade e 
transborda de riscos para a saúde ocular do 
paciente. Mas existe, sim, um problema de 
má distribuição dos oftalmologistas no País. 
Como, de resto, de todos os médicos. Mas o 
CBO não pode resolver isso sozinho. Há anos 
que vimos reclamando pelo credenciamento 
universal do SUS, sem resultados.  No teatro 

de equívocos relacionado essa questão da 
assistência médica no Brasil, o médico não é 
o ator principal. É necessário lembrar que a 
assistência oftalmológica, se ainda está de-
ficiente, e está, já foi pior. Em recente censo 
feito pelo CBO, o país conta hoje com 17.957 
oftalmologistas. As cidades brasileiras com 
atendimento oftalmológico somam 1.211, 
de um total de 5.565 municípios (21.7% de 
cidades atendidas). Devemos levar em conta 
que essas 1.211 cidades concentram 75% 
(142.500.000) dos 190 milhões de brasilei-
ros. Melhorou? Sim, claro que sim. Mas nada 
justifica que ainda tenhamos 25% da popula-
ção (47,5 milhões de brasileiros) carentes de 
assistência oftalmológica. E o que é também 
grave: esse é um contingente mais vulnerável 
aos apelos enganosos de leigos travestidos 
de oftalmologistas, que lhe abordam com pro-
messas falaciosas de atendimento de baixo 
custo e eficaz!
 
 

Os objetivos da 
Comissão  são, e nem 
poderia ser diferente, 
os objetivos do CBO: 
apoiar o colega e 
buscar afastar todo 
e qualquer estorvo 
ao pleno exercício 
de sua atividade 
oftalmológica. É 
fácil? Não, nunca  
foi

O Conselho Brasileiro de Oftalmologia 
(CBO) e a Sociedade Brasileira de 
Lentes de Contato, Córnea e Re-

fratometria (SOBLEC), organizaram mais um 
Curso de Atualização em Refração. Desta vez 
o evento chegou pela primeira vez na Região 
Norte do País, sendo sediado no Hotel Hilton, 
no centro de Belém (PA), em 06 e 07 de julho. 

O curso contou com a participação de cer-
ca de 30 médicos oftalmologistas da região. 
Além dos médicos presentes, 20 secretárias 
participaram do curso de Wet Lab de óculos. 

O primeiro dia do curso abordou os temas: 
Retinoscopia e Automação, Refratometria 
Subjetiva, Cicloplegia, Prescrição Ótica, Ajus-
tamento das Lentes nas Armações, Materiais 
e tratamentos das Lentes Oftálmicas. 

Já no segundo dia, os presentes atuali-
zaram os conhecimentos em Hipermetropia, 
Miopia, Astigmatismo, Anisometropia, Pres-
biopia, e Wet Lab para médicos e secretárias.

O presidente da Sociedade Paraense de 
Oftalmologia, Lauro José Barata de Lima, 
esteve presente nos dois dias do curso e co-
memorou sua realização. “Eu achei fantástico 
a iniciativa do CBO em proporcionar aos co-
legas não só aperfeiçoar como atualizar seus 
conhecimentos na matéria, pois apesar de 
ser uma prática que chega a 80% de nossos 

Curso de Atualização em Refração 
CBO/SOBLEC é realizado em Belém

atendimentos, sempre é necessário aproveitar 
todas as possibilidades de trocar ideias e in-
formações referentes ao assunto”, afirma. 

Outro ponto destacado pelo presidente 
foi sua completa grade de matérias, extre-
mamente bem montada e preparada, com a 
participação de colegas qualificados, como o 
Professor Milton Ruiz Alves, que puderam pro-
mover, de forma didática, o que de mais atual 
existe em Refração para os oftalmologistas 
paraenses. “Além disso, um dos pontos altos 
foi que o curso possibilitou a interação dos of-
talmologistas durante as aulas, o que facilitou 
o aprendizado”, finaliza.

O Curso de Atualização em Refração 
CBO/SOBLEC continuará percorrendo o Bra-
sil com o patrocínio da Essilor. As próximas 
cidades que sediarão o evento são João Pes-
soa, Recife e Cuiabá.

Milton Ruiz Alves durante a aula
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O Conselho Brasileiro de Oftalmologia (CBO) realizou, em 14 de julho, 
no auditório da Essilor, em São Paulo (SP), o primeiro curso volta-
do para a Administração em Oftalmologia. O evento, que teve sua 

grade elaborada pela Sociedade Brasileira de Administração em Oftalmolo-
gia (SBAO), contou com a participação presencial de aproximadamente 60 
médicos, além de centenas de oftalmologistas que acompanharam ao vivo o 
curso em teleconferência exclusiva para os associados do CBO em seu site.

 O curso abordou temas como Marketing Estratégico para o Oftalmolo-
gista, Pensamento Estratégico e Planos de Negócios, Gestão de Custos e 
Resultados, Básico de Contabilidade para o Oftalmologista, Organizações de 
Atenção à Saúde (ANS, ANVISA, SUS), Aspectos Jurídicos I e II e Defesa 
Profissional, que foram ministrados por palestrantes conceituados, entre os 
quais Alice Selles, Jeanete Herzberg, Renato Battaglia e Paulo César Fon-
tes.

Fábio José Mariotoni Bronzatto, fellow no setor de Retina e Vítreo do 
Instituto Suel Abujamra, esteve entre os presentes no curso. Segundo ele, 
sua decisão em participar foi devido a importância do tema para o bom de-
sempenho do profissional que está começando a carreira. 

Dentre todos os assuntos levantados para debates, Bronzatto ressalta 
o tema pensamento estratégico, que foi bem abordado e mostrou-se fun-
damental para a saúde do dia a dia do funcionamento do consultório. Outro 
ponto interessante, segundo ele, foi os posicionamentos jurídicos.

“Os aspectos jurídicos e financeiros também merecem destaque em mi-
nha avaliação, pois muitas vezes, a falta de conhecimento nestes assuntos 
nos leva a cair em “armadilhas”, que poderiam facilmente ser evitadas, pou-
pando desgastes para o oftalmologista”, diz.

Já para Adriana Rainha Mascia, aluna do terceiro ano da Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP), o principal benefício do conhecimento 
desta matéria é ter noção dos pontos jurídicos, inclusive tributários e admi-
nistrativos, fatores que são primordiais para montar um negócio de sucesso.

“Outro fator interessante foi a abordagem no custo da aparelhagem e 
instalações, que são custos embutidos que nem sempre contamos na hora 
de cobrar um exame”, lembra Adriana.

Ambos os médicos possuem restrições quanto à inclusão da matéria na 
Prova Nacional de Oftalmologia. Bronzatto entende a importância do tema 
para os consultórios, mas acredita ser mais importante a avaliação do oftal-
mologista detentor do conhecimento científico da área. Já Adriana mostra-
-se receosa com a obrigação de ter que responder perguntas relacionadas à 
administração na prova que pretende prestar.

Primeiro Curso de 
Administração CBO/SBAO

Com papel fundamental na 
elaboração da grade desse 
Curso de Administração, 
o presidente da Sociedade 
Brasileira de Administração 
em Oftalmologia (SBAO), 
Flávio Rezende Dias, reforça 
a importância do tema e de 
sua futura disponibilização 
como tema de programas de 
educação continuada no site 
do CBO. 

JORNAL OFTALMOLÓGICO JOTA ZERO: Qual a real 
importância de se pensar na administração em Oftalmo-
logia?
Flávio Rezende Dias: Administração, inquestionavel-
mente, já se tornou essencial em qualquer ramo de ati-
vidade empresarial. Por ser uma especialidade bastante 
diversificada, que gera ampla gama de consultas e pro-
cedimentos clínicos e cirúrgicos, utilizando tecnologia 
avançada, a Oftalmologia requer administração compe-
tente, para melhor aproveitamento e entrosamento dos 
recursos humanos, materiais e financeiros, otimização do 
tempo, máximo desempenho dos médicos e colaborado-
res, tanto em seus consultórios, como em clínicas ou hos-
pitais, visando o sucesso da empresa.

JOTA ZERO: Quais os preceitos básicos para o oftalmolo-
gista conseguir administrar seu consultório? De que forma 
este assunto foi abordado no Curso?
Flávio Rezende Dias - Em primeiro lugar, o oftalmolo-
gista precisa estar convencido da importância da admi-
nistração como aliada estratégica, buscando, em seguida, 
os meios adequados para melhor exercê-la. O Curso foi 
bem abrangente e procuramos abordar temas de Admi-
nistração Pública e Administração Privada, tratados como 
matéria de prova, conforme entendimento do CBO, com 
amplitude de enfoques, mas, com objetividade, e, tam-
bém, como conhecimento aplicável, respeitando o tempo 
disponível para o curso. A SBAO foi convidada pelo CBO 
para organizar o curso com a específica finalidade de dar 
subsídios aos candidatos que farão a Prova Nacional de 
Oftalmologia.

JOTA ZERO - Acredita que os oftalmologistas estejam pre-
parados para responder este novo grupo de perguntas?  
Flávio Rezende Dias: Se as perguntas se restringirem 
aos temas focalizados pelo curso, acredito que poderão 
estar preparados na época da prova.  Precisarão estudar 
para se familiarizarem com o novo tipo de informação. Te-
mos que levar em conta que, além do curso, que em breve 
estará disponível para acesso como educação continua-
da no site do CBO, existem publicações e palestras pro-
movidas pela SBAO em congressos. É muito importante 
a consulta à bibliografia indicada pelo CBO.

A Oftalmologia requer 
administração competente

Fábio José 
Mariotoni 
Bronzatto

Adriana 
Rainha 
Mascia


